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EGRESSOS DO SISTEMA PRISIONAL NO 
MERCADO FORMAL DE TRABALHO: 




O presente estudo apresenta resultados do projeto de pesquisa intitulado: Inser-
ção de Egressos do Sistema Prisional no Mercado Formal de Trabalho: oportu-
nidades reais de inclusão social ou manutenção de uma classe excluída? Tem, 
ainda, o intuito de avaliar os resultados do Projeto Regresso, executado pelo 
Programa de Inclusão Social de Egressos do Sistema Prisional (PrEsp) e Minas 
Pela Paz (MPP), o qual visa à integração do egresso do sistema prisional no 
mercado formal de trabalho, por meio de parcerias estabelecidas pelo governo 
estadual e a iniciativa privada. Para isso, este estudo faz uma abordagem ex-
ploratória, com análise documental sobre o Projeto, realização de entrevistas 
semiestruturadas com representantes das empresas parceiras, do PrEsp, MPP e 
egressos contratados. 
Palavras-chave: Egresso do sistema prisional, inclusão social, mercado formal 
de trabalho, Projeto Regresso.
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O presente trabalho apresenta os resultados do projeto de pes-
quisa intitulado: Inserção de Egressos do Sistema Prisional no Mer-
cado Formal de Trabalho: Um olhar sobre o Projeto Regresso em 
Minas Gerais1, que teve o intuito de avaliar os resultados do Projeto 
Regresso, executado até o ano de 2015, pelo Programa de Inclusão 
Social de Egressos do Sistema Prisional (PrEsp) da Secretaria Esta-
dual de Defesa Social do Estado de Minas Gerais (SEDS) em parce-
ria com a 2UJDQL]DomRGD6RFLHGDGH&LYLOGH,QWHUHVVH3~EOLFR (Oscip) 
Minas Pela Paz (MPP). A pesquisa teve por objetivos: avaliar os 
resultados do Programa Regresso em Belo Horizonte e sua região 
PHWURSROLWDQDQRSHUtRGRGHDLGHQWL¿FDURVIDWRUHVIDFL-
OLWDGRUHVHGL¿FXOWDGRUHVGDLPSOHPHQWDomRGRSURMHWRHLGHQWL¿FDU
os critérios adotados pelas empresas parceiras para contratação do 
egresso.
2WUDEDOKRVHFRQ¿JXUDFRPRXPLPSRUWDQWHIDWRUGHUHLQVHU-
ção social para as pessoas que passaram pelo sistema prisional. Ain-
da durante o período do aprisionamento o trabalho aparece como as-
pecto essencial para quem cumpre a pena restritiva de liberdade, de 
acordo com o art. 28º da Lei de Execução Penal (LEP): “O trabalho 
do condenado, como dever social e condição de dignidade humana, 
WHUi¿QDOLGDGHHGXFDWLYDHSURGXWLYD´
Além disso, só os ditos de bom comportamento são escolhi-
GRV SDUD WUDEDOKDU HP DOJXQV FDVRV R WUDEDOKR SRGH VHU UHPXQH-
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rado2, servir para a remição de pena3 ou para concessão de alguns 
benefícios.
A obrigatoriedade do trabalho ao condenado está vinculada 
diretamente à pena e à progressão do regime. O art. 113º da LEP 
estabelece que: “O ingresso do condenado em regime aberto supõe 
a aceitação de seu programa e das condições impostas ao Juiz.” 
(BRASIL, 1984). Sendo que, logo em seguida, o art. 114º da referi-
da lei estabelece que: “Somente poderá ingressar no regime aberto o 
condenado que: I – estiver trabalhando ou comprovar possibilidade 
de fazê-lo mediamente.” (BRASIL, 1984). 
O Brasil, país com a maior população prisional da América 
/DWLQDHDTXDUWDQRUDQNLQJPXQGLDODSUHVHQWDYDDR¿QDOGH
segundo dados do Levantamento Nacional de Informações Peniten-
ciárias (INFOPEN) do Ministério da Justiça (MJ), um contingente 
de 622.202 presos - estando na ocasião, 41% de presos provisórios 
aguardando julgamento. De acordo com a mesma fonte, Minas Ge-
rais possui a segunda maior população prisional do país, com 61.392 
custodiados. (BRASIL, 2014). Segundo a atual Secretaria de Ad-
ministração Prisional de Minas Gerais (SEAP) aproximadamente, 
14 mil custodiados trabalham enquanto cumprem pena nas unidades 
prisionais do Estado, com direito a remição de pena e remuneração 
de acordo com a LEP.
Diante desse contexto, é importante estudar o papel do traba-
lho na inclusão social de egressos do sistema prisional, enfocando 
a experiência do Projeto Regresso que fazia parte do PrEsp, no es-
tado de Minas Gerais. O Projeto Regresso constituía uma iniciativa 
do Governo do Estado de Minas Gerais, em parceria entre a SEDS 
e MPP que previa por meio da Lei 18.401, de 28 de setembro de 
20094, subvenção a empresas que contratassem egressos do sistema 
SULVLRQDOYLVDQGRLQFHQWLYDUDFRQWUDWDomRGHVVHS~EOLFR6HQGRDV-
sim, alguns questionamentos merecem atenção: Qual o papel do tra-
balho para os egressos do sistema prisional atendidos pelo Projeto? 
O que a experiência do Projeto Regresso nos aponta para os limites 
e possibilidades do trabalho como forma de (re) integração social?
2 A INSERÇÃO DE EGRESSOS DO SISTEMA 
PRISIONAL NO MERCADO FORMAL DE TRABALHO
1RFRQWH[WRLQWHUQDFLRQDODOJXQVHVWXGRVDERUGDPDVGL¿FXO-
dades enfrentadas pelos egressos do sistema prisional, enfatizando 
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a rede de apoio institucional como preponderante para o sucesso na 
REWHQomRGHHPSUHJR6+,9<HWDODVVLPFRPRDLQÀXrQFLD
VLJQL¿FDWLYDGRWUDEDOKRQDUHGXomRGDVWD[DVGHUHLQFLGrQFLD3(-
TERSILIA, 2005).  A literatura nacional acerca do tema também é 
escassa, e mesmo os poucos estudos existentes retratam a inclusão 
de egressos no sistema prisional no mercado de trabalho sob a pers-
pectiva destes, enfocando principalmente o trabalho como fator de 




sociedade contemporânea, pensar o trabalho como fator de inclusão 
social se torna algo complexo, ainda mais em se tratando de egressos 
do sistema prisional. Para estes, a obtenção de um emprego, além 
GHD¿DQoDURFDSLWDOHFRQ{PLFRLPHGLDWRSDUDVDWLVIDomRGDVQHFHV-
sidades sociais, como alimentação, moradia, vestuário, locomoção 
etc., eleva a autoestima e promove a dignidade destes sujeitos como 
forma de reconhecimento de que ele não está mais envolvido com 
o crime, já que ele obtém seu sustento e da maneira aprovada pela 
sociedade. 
A carteira de trabalho assinada, sinônimo de emprego formal, 
FRQ¿JXUDVHFRPRXPLPSRUWDQWHLQVWUXPHQWRGHFRQWUROHGDVSR-
pulações excluídas – dos direitos fundamentais – especialmente o 
pobre e o negro: “sou trabalhador, não sou bandido” aparece no 
discurso corrente, como uma dicotomia que caracteriza o sujeito. 
O discurso moralista do “ou é uma coisa ou outra” (trabalhador 
ou bandido) é assimilado e reproduzido, já que naturalizado, tan-
to pela própria população marginalizada – que está à margem de 
direitos, sobretudo do direito do trabalho e por isso mesmo margi-
nalizada no sentido criminal – quanto pelos aparelhos repressivos 
que colocam sob suspeição aquele que não tem como provar que 
é um trabalhador, ou um cidadão. (BARROS, 2005, p. 57, grifo 
da autora).
Para Santos, Maciel e Matos (2013), em seu estudo sobre 
os catadores de lixo egressos do sistema prisional em Fortaleza, 
foi possível constatar precariedade do trabalho anterior ao trabalho 
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Uma pesquisa relizada por Ruiz (2010), com o intuito de 
analisar os aspectos sociais relacionados com a reinserção social de 
egressos do sistema prisional, na Colômbia, constatou que atitudes 
favoráveis à inserção de egressos no mercado de trabalho ocorriam 
somente se os candidatos aos postos de trabalho tivessem sido con-
denados por delitos considerados mais leves. Ser mulher e não ser 
reincidente também era fator positivo para uma suposta contratação. 
Além disso, um discurso mais positivo por parte dos entrevistados 
era observado naqueles que possuíam um maior conhecimento sobre 
a temática prisional, ou proximidade com alguém que já passou pela 
prisão.
Segundo Petersilia (2003), nos EUA a empregabilidade apa-
rece como o mais importante veículo para potencializar a (re) inte-
gração e afastamento do crime. A pesquisadora evidencia que uma 
parcela considerável das pessoas que passam pela prisão nos EUA 
SRVVXLSRXFDH[SHULrQFLDSUR¿VVLRQDOHpSUHMXGLFDGDSHODVEDUUHLUDV
legais que impedem egressos de realizarem uma série de ativida-
GHVEDL[RQtYHOHGXFDFLRQDOHSRXFDH[SHULrQFLDSUR¿VVLRQDOXVRGH
GURJDVHTXHVW}HVGHVD~GHPHQWDOUHVLGrQFLDHPSHULIHULDVTXHVmR
distantes dos grandes centros da cidade, onde se localizam maiores 
RIHUWDVGHHPSUHJRIDOWDGHPRWLYDomRHDWLWXGHVGHGHVFRQ¿DQoDH
alienação em relação ao trabalho tradicional. 
No caso dos egressos, a saída da prisão e a busca de programas de 
apoio é pautada pela crença na reinserção pelo trabalho. No imagi-
nário desses sujeitos, em muito reforçado pelos discursos judiciais 
e prisionais, há saída para aqueles que “foram bons e tiverem se 
arrependido”, passando a viver de acordo com as regras sociais, 
como trabalhadores. O tipo de trabalho almejado pelos egressos 
é trabalho formal, o assalariado, que insere os trabalhadores no 
mercado, com todas as suas concessões e garantias. (MADEIRA, 
2008, p. 325, grifo da autora).
De acordo com Pastore (2011), a inserção de egressos no 
mercado de trabalho é algo complexo e que requer a compreensão 
de uma série de fatores individuais, sociais e econômicos. Ademais, 
em muitos casos, os egressos são pouco preparados para encarar 
uma dinâmica de trabalho formal que exige o cumprimento de certas 
normas e mudança de alguns hábitos. Desse modo, Pastore (2011) 
defende que, programas que atuem na inserção laboral de egressos 
do sistema prisional devem objetivar o não retorno dos egressos a 
situações de risco que podem levar ao crime. Por isso, é necessá-
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rio atuar numa lógica que não objetive a simples contratação, mas 
também os efeitos positivos do trabalho sobre outras dimensões da 
vida do egresso do sistema prisional, como relações comunitárias e 
familiares.
Contudo, para Pastore (2011, p. 33), empregar não é a solução 
imediata contra crime e reincidência:
Estudos no campo do desemprego mostram que na prevenção da 
reincidência, a qualidade do emprego é mais importante que a 
oportunidade. O ambiente de trabalho, a segurança e os salários 
RIHUHFLGRV SHVDPPDLV TXH R HPSUHJR HP VL$¿QDO WUDEDOKDU p
mais do que realizar uma tarefa. O trabalho é cercado de normas 
sociais, valores expectativas e relacionamentos que trarão satis-
fação e guiarão o comportamento das pessoas. Tais fatores é que 
LQÀXHQFLDUmRDSHUPDQrQFLDQRHPSUHJR
Do ponto de vista dos empregadores, uma pesquisa realiza-
da pelo Crime and Justice Institute com empregadores de Boston 
(8$YHUL¿FRXDJUDQGHUHOXWkQFLDGRVHPSUHViULRVHPFRQWUDWDU
egressos do sistema prisional, em comparação com qualquer outro 
segmento considerado desfavorecido socialmente. A disposição para 
FRQWUDWiORVVHJXQGRDSHVTXLVDpLQÀXHQFLDGDSHORWLSRGHLQG~V-
tria, a gravidade do crime cometido pelo candidato a emprego, e 
experiência de trabalho desde a saída da prisão. Complementa de 
forma negativa o quadro, o fácil acesso aos antecedentes criminais 
HPDOJXQVHVWDGRVQRUWHDPHULFDQRVHLQ~PHUDVEDUUHLUDVOHJDLVLP-
postas a quem já cumpriu pena privativa de liberdade. 
Nesse sentido, a contratação de egressos do sistema prisional, 
segundo a pesquisa, depende de fatores individuais, considerando 
principalmente as habilidades não técnicas destes sujeitos como: boa 
comunicação, concentração, compromisso com o trabalho e vontade 
de aprender. Além disso, o fato de o egresso ter participado de algum 
programa de inserção laboral durante o período de aprisionamento 
ou próximo a sua liberação, também é um ponto positivo a ser con-
siderado por aqueles que pretendem contratar egressos do sistema 
SULVLRQDO6HQGRDVVLPRVLQFHQWLYRV¿VFDLVTXHSRGHPVHUFRQFHGL-
GRVjVHPSUHVDVQmRVHFRQ¿JXUDUDPFRPRIDWRUPDLVDWUDWLYRSDUD
contratação de ex- detentos.
Diante do exposto, análises que contemplem percepções tan-
to positivas quanto negativas dos empregadores podem contribuir de 
forma mais efetiva para melhor formulação, implementação e mo-
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nitoramento de projetos que atuem com contratação de pessoas que 
passaram pela privação de liberdade. 
3 PROJETO REGRESSO
Por meio da Lei Estadual nº 18.401/2009, ampliado em 2013 
pela Lei nº 20.624, de 16 de janeiro de 2013, o Projeto Regresso foi 
criado em parceria entre o PrEsp e MPP, e estabelecia a concessão 
de subvenção econômica a empresas que contratassem formalmente 
egressos do sistema prisional atendidos pelo PrEsp. (MINAS GE-
RAIS, 2009). Em consultas a documentos elaborados pelo MPP, o 
Projeto Regresso surgiu a partir de estudos realizados pela própria 
Oscip sobre o Sistema Prisional de Minas Gerais, que apontou a 
necessidade de criação de uma iniciativa que apoiasse a inserção 
laboral de egressos do sistema prisional. O grande incentivo para o 
sucesso de Execução do Projeto, segundo o MPP, seria o pagamento 
a uma subvenção econômica no valor de dois salários mínimos por 
cada egresso contratado por empresas parceiras do Projeto. (INSTI-
TUTO MINAS ELA PAZ, 2012). 
Desde sua implementação, o Projeto Regresso foi uma im-
portante frente de atuação do PrEsp. Executado em parceria com 
R033DJUDQGHYDQWDJHPYROWDGDDRS~EOLFRHJUHVVRGRVLVWHPD
prisional era a não exigência do atestado de antecedentes criminais, 
por parte das empresas parceiras do Projeto.
As empresas que manifestavam interesse em participar do 
projeto deveriam se credenciar, segundo critérios estabelecidos pela 
Edital de Credenciamento5. Após conferência positiva do setor jurí-
dico da SEDS, as empresas poderiam formalizar a abertura de vagas 
junto ao MPP. 
A efetiva atuação do Projeto iniciou-se em 2010, no qual 223 
egressos foram encaminhados, e deste contingente, 73 foram con-
tratados. No ano posterior, 350 encaminhamentos para as empresas 
conveniadas ao projeto foram realizados, e, deste total, 76 egressos 
foram contratados.
Aproximadamente 50 empresas disponibilizaram vagas, 
desde a implementação do Projeto, em variados segmentos como: 
PLQHUDomR LQG~VWULDVGHVHUYLoRVDOLPHQWtFLRVFRPpUFLRYDUHMLVWD
SDQL¿FDomR LQG~VWULD Wr[WLO LQG~VWULD DXWRPRELOtVWLFD WUDQVSRUWHV
LQG~VWULDGHERUUDFKDODYDQGHULDWHOHPDUNHWLQJGHVWDFDQGRPDLRU
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parte das vagas para o setor de construção civil e limpeza urbana. Do 
total de empresas conveniadas, segundo o MPP, somente seis empre-
sas solicitaram subvenção econômica para contratação de egressos.
Cada parceiro, além das empresas conveniadas, possuía 
DWULEXLo}HVHVSHFt¿FDVQRTXH WDQJHj([HFXomRGR3URMHWRFDELD
DR033D SURVSHFomRGH HPSUHVDV H YDJDV GHVWLQDGDV DR S~EOLFR
DWHQGLGRPRQLWRUDPHQWRGHWRGRRSURFHVVRVHOHWLYRGDVHPSUHVDV
acompanhamento do trabalho executado pelo egresso junto à empre-
sa e elaboração de relatórios sobre a execução do Projeto. As ativi-
dades atribuídas ao PrEsp não diferiam muito das ações já realizadas 
pelo Programa em seu cotidiano: acolhimento, encaminhamento ao 
mercado de trabalho e acompanhamento. Segundo gestores do Pro-
grama, o acompanhamento dos egressos era essencial para assegurar 
a efetividade na inclusão social.
Originalmente, as empresas que optavam por fazer convênio 
com o projeto poderiam receber dois salários mínimos mensais por 
egresso contratado, independente do cargo/função, por um período 
máximo de 24 meses. Para participar, cada empresa deveria consul-
tar o edital de credenciamento e cumprir as formalidades descritas 
no documento de adesão
De acordo com as diretrizes do Projeto, as empresas pode-
ULDPDEULUSURFHVVRVVHOHWLYRVHVSHFt¿FRVSDUDRVHJUHVVRVRXVH-
leções abertas para pessoas que estão se candidatando a vagas de 
trabalho sem qualquer interferência da iniciativa. Na divulgação do 
processo seletivo, as empresas poderiam fazer exigências em rela-
omRjYDJDRIHUWDGDH[SHULrQFLDTXDOL¿FDomRLGDGHSRUWHItVLFRGR
candidato e distância do local de moradia. Em nenhuma hipótese os 
técnicos sociais que encaminhavam os egressos aptos à vaga pre-
tendida divulgavam o tipo de delito que levou à condenação. Para 
formalização do encaminhamento, um formulário era preenchido 
com informações pessoais do candidato e do processo seletivo a ser 
entregue no dia da entrevista. 
4 SÍNTESE DOS RESULTADOS
Nos anos estudados foram encaminhados 1.112 egressos para 
o Projeto. Em 2012 foram encaminhados 644 egressos, dos quais 
201 pessoas foram contratadas. No ano seguinte, 469 egressos foram 
encaminhados e 147 contratados. Entre aqueles contratados pelas 
empresas, 58% concluíram o ensino fundamental. Quanto à situação 
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jurídica dos contratados, 42% estavam em liberdade condicional, 
HPSULVmRGRPLFLOLDUHHPOLEHUDomRGH¿QLWLYD
O tempo médio entre contratação e saída do emprego foi de 
149 dias em 2012, e 117 dias no ano seguinte. O maior tempo de per-
PDQrQFLDQRWUDEDOKRIRLYHUL¿FDGRHQWUHRVHJUHVVRVHQWUHH
anos.  Os principais motivos de saída do trabalho foram: demissão 
pela empresa (73%), pedido de demissão (9%) e abandono (17%).
$DQiOLVHTXDOLWDWLYDDSRQWRXFRPRPDLRUHVGL¿FXOGDGHVGRV
egressos: o ajustamento às regras do mundo do trabalho (cumpri-
mento de rotinas, horários, obediência à hierarquia etc.), concen-
tração de postos de trabalho em atividades braçais, frustrando ex-
SHFWDWLYDVGHWUDEDOKRHUHQGDDOPHMDGDHSRU¿PGL¿FXOGDGHVGDV
HPSUHVDVHPID]HUDJHVWmRGHXPDIRUoDGHWUDEDOKRFRPHVWHSHU¿O
Ademais, houve a realização de quatro entrevistas com re-
presentantes das empresas, cinco entrevistas com egressos inseridos 
formalmente no mercado de trabalho via Projeto Regresso, além de 
três entrevistas realizadas com representantes do PrEsp e MPP.
 Percepção dos Egressos
Dos egressos entrevistados durante a realização desta pesqui-
sa, dois ainda trabalhavam nos mesmos cargos para os quais foram 
encaminhados pelo PrEsp e aprovados em processo seletivo em 
2013 e 2014 respectivamente. Os demais não exerciam atualmente 
atividade laboral formal: um trabalhava na venda de livros usados 
e os demais relataram realizar bicos esporádicos. Os dois egressos 




atividades pontuais de curta permanência, em cargos que não exi-
JLDPTXDOL¿FDomRHJUDQGHQtYHOGHHVFRODULGDGHFRPRVHUYHQWHGH
SHGUHLURGRPpVWLFDDX[LOLDUGHFDUJDHGHVFDUJDÀDQHOLQKDHWF
Todos os entrevistados declararam ter exercido algum tipo 
GHDWLYLGDGHODERUDOGXUDQWHRDSULVLRQDPHQWRSDUD¿QVGHUHPLomR
exceto um egresso que também foi remunerado pelo trabalho exer-
cido. Segundo relato dos entrevistados, as atividades foram na área 
de rouparia, limpeza, produção de embalagens e artesanato. Toda-
via, é explicitado na fala dos entrevistados que o trabalho executado 
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durante a experiência prisional não contribuiu para melhor inserção 
laboral após a liberação, funcionando mais como um passatempo.
Trabalhava pra poder ter uma ocupação, porque ali dentro você 
pensa muita besteira. Ter uma ocupação. Aí depois quando eu saí 
de lá eu voltei lá e peguei um troquinho, um dinheiro. (Informação 
verbal)6.
Foi bom, né? Pelo menos eu distraia a minha mente um pouco, do 
lado de fora, distraia minha mente. Já pensou a gente num lugar 
assim sem fazer nada? A gente tendo uma atividade, fazendo as 
coisas, trabalhando, o tempo passa, a gente tem mais... né? (Infor-
mação verbal)7.
Ah, não. Tipo assim, trabalhar... Eu fazia mais artesanato assim, 
IUDJD"3DUDYHUVHDFDEDYDRGLD(X¿FDYDQD³$OD´TXHHUDD
ala de artesanato e de lá a gente fazia os artesanatos e conseguia 
levar para alguma feira, é... com três dias de trabalho diminuía um. 
(Informação verbal, grifo nosso)8.
Sobre a atividade exercida pelos egressos contratados pelas 
empresas parceiras do projeto, destacam-se pontos positivos como o 
IDWRGHWHUXPHPSUHJRERPUHODFLRQDPHQWRFRPFKH¿DVLPHGLDWDV
e demais colegas de trabalho, assim como alguns pontos negativos, 
como baixos salários e alguns aspectos exigidos pela função (traba-
lho ser pesado, repetitivo).
Na empresa lá eles me tratam super bem, nunca me pergun-
taram nada desse negócio de presidiário. Me aceitou do jeito 
que eu sou, mesmo sabendo do meu passado. (Informação 
verbal)9.
Ah, a experiência que eu tive foi de conhecer pessoas boas 
que estavam do lado lá trocando altas ideias bacanas e que 
agregou foram novos conhecimentos mesmo, fraga? Porque 
o salário assim, se for para julgar, até o dos pessoal assim, é 
um salário meio triste fraga? (Informação verbal)10.
ah.. o encarregado falava muito bem de mim, até hoje, en-
tendeu? Eles tudo falava bem do meu serviço, falava que 
eu era muito esperta, que nunca teve uma pessoa esperta 
como eu. O encarregado mesmo já falou várias vezes comi-
go. Aí tinha uma menina que ia reclamar, “tá indo reclamar 
de você”, me chamou no escritório, “mas nós não damos FRQ¿DQoD QmR SRUTXH QyV Yr TXH YRFr WUDEDOKD GHPDLV´
Mas tinha uma mulher que tem dois anos que ela tava lá, 
peixinho, sabe? Peixinho, essas pessoas que é peixinho aí a 
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gente não vigia, sabe fazer a cabeça... (Informação verbal, 
grifos nossos)11.
8P~QLFRDVSHFWRFRQFHUQHQWHjFRQGLomRGHVHUHJUHVVRGR
sistema prisional que apareceu na fala dos egressos refere-se ao uso 
da tornozeleira eletrônica:
[...] E outra, depois que eu tava há nove meses na rua, já traba-
lhando, eles me colocaram tornozeleira. Meus processos tava em 
Lagoa Santa, inclusive aqui até me ajudou bastante, o PrEsp. Eu 
tava sem saber. Fiquei um ano e oito meses de tornozeleira ainda, 
trabalhando, dando problema, porque dá problema, com medo de 
ser preso de novo, vinha aqui, a dona M. (técnica do programa) que 
me atendia, ela fez de tudo! Aí ela pediu minha transferência, “vou 
transferir você pra cá que é bem mais fácil” e foi certo. (Informa-
ção verbal, grifo nosso)12.
Dos egressos que ainda continuam trabalhando, nenhum foi 
promovido. Contudo, os entrevistados relataram a vontade de as-
FHQGHUSUR¿VVLRQDOPHQWHGHQWURGDHPSUHVDPDVQmRDSUHVHQWDUDP
planos concretos junto à empresa e nem fora dela.
Eu pretendo mesmo é lá dentro mesmo. Assim, subir, pra ganhar 
um pouquinho mais. Entendeu? Lá dentro tem essas oportunida-
des, depende da gente. Tem uns pessoal lá muito bacana comigo. 
(Informação verbal, grifo nosso)13.
Eu tô esperando a critério de Deus. Tô esperando os dias, os dias 
passar. Porque eles lá abrem a porta pra mim, não teve preconceito 




Quando perguntados sobre a importância do trabalho em suas 
vidas, os entrevistados referiram perceber o trabalho como algo im-
portante, que traz dignidade, renda e afastamento do crime.
O trabalho é a melhor coisa que tem! A gente acorda cedo, dis-
posto, trabalha, volta pra casa sossegado, sem dever nada pra nin-
guém. Eu arrependi de ter envolvido nisso, né? Perdido seis anos 
da minha vida, só no sistema prisional, fora eu já perdi mais uns 
anos bons. Arrependi sim. (Informação verbal)15.
O trabalho é dignidade, né? Você trabalha pra você conquistar, né? 
Cada dia você conquista uma coisa na vida, né. Eu digo assim, 
é uma dignidade sua, né? É o seu direito, você trabalha e com-
pra suas coisas, você quer comprar você compra, você não quer 
comprar você não compra, então o trabalho é uma dignidade que 
772
Rafaelle Lopes Souza | Andrea Maria Silveira
DOI: http://dx.doi.org/10.18764/2178-2865.v21n2p761-779
a pessoa tem, é um caráter que a pessoa tem. Agora, se você não 
WUDEDOKDYRFrQmRpQLQJXpPYRFr¿FDGHSHQGHQGRGRVRXWURVSUD
comprar uma coisinha, uma coisinha outra, é ruim demais. Pior 
coisa é dever o outro. Deixar depois falar “eu ajudei aquela pes-
soa”. (Informação verbal, grifo nosso)16.
eLPSRUWDQWHGHVWDFDUTXHVHSHUFHEHXJUDQGHGL¿FXOGDGHSRU
parte dos entrevistados em informar sobre suas experiências de tra-
balho no que diz respeito ao sentido do trabalho para suas vidas e 
quais aspectos agregadores destas experiências. Expectativas refe-
rentes ao futuro também não foi algo contundente na fala dos entre-
vistados, mesmo daqueles que estão trabalhando atualmente.
 Percepção das empresas
Foram realizadas duas entrevistas com empresas pertencentes 
ao segmento de construção civil e as outras duas do setor de limpeza 
urbana, localizadas em Belo Horizonte e Região Metropolitana. To-
dos os representantes das empresas trabalhavam na área de recursos 
humanos. 
A motivação para participar do Projeto se deu em maior grau 
pela necessidade de obtenção de mão de obra, segundo os entrevis-
tados. Na fala de dois representantes da empresa, outra motivação 
foi o desejo de colaborar com a inclusão social de um segmento 
considerado excluído da sociedade: egressos do sistema prisional.
A demanda para a contratação de egresso do sistema prisional, pela 
história, eu não estava aqui quando foi realizada a parceria, surgiu 
da indicação, da iniciativa de uma acionista. A gente começou essa 
parceria em 2009, por indicação dele, como mais uma opção, além 
de atender à uma demanda social, que a empresa M. também tem 
essa preocupação, também como mais uma opção de captação de 
SUR¿VVLRQDLV,QIRUPDomRYHUEDO17.
A subvenção oferecida pelo Governo, como forma de in-
centivar a contratação de ex- detentos, foi pouco solicitada pelas 
empresas. Dados do Instituto MPP comprovaram que apenas 27% 
das organizações que contrataram esse tipo de mão de obra, desde a 
implantação do Projeto, entraram com o pedido de recebimento do 
benefício. Entre os entrevistados, houve relatos de que o processo é 
muito burocrático, o que acaba se tornando moroso e, muitas vezes, 
inviável para a empresa.
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'HGL¿FXOGDGHDJRUDFRPUHODomRjSDUFHULDFRPR3URMHWR5H-
gresso, foi a questão da burocracia, que é uma burocracia pouco 
inteligente, por exemplo, nas nossas prestações de conta, chegou 
um ponto que a SEDS pediu para a gente preencher um formulá-
rio, nenhum problema com preencher formulário, mas que nem 
eles sabiam como que preenchia. Nós tivemos duas reuniões com a 
HTXLSHGR¿QDQFHLURGHOHVGDDXGLWRULDSUDHOHVWHQWDUHPH[SOLFDU
o que eles queriam daqueles formulários e eles não sabiam. É um 
exemplo [...] (Informação verbal)18.
Isso corrobora os relatos dos representantes das empresas so-
bre a motivação de adotar o Projeto Regresso, que está vinculada 
não apenas ao objetivo de obter vantagens econômicas, mas também 
como mais uma alternativa de captação de mão de obra, além do de-
sejo de colaborar com a inclusão social de pessoas que já passaram 
pela privação de liberdade.
A disseminação sobre o projeto entre os demais funcioná-
ULRVHDDFHLWDomRGRS~EOLFRLQWHUQRVHDSUHVHQWRXGHIRUPDGLVWLQWD
entre as empresas. Todas as empresas mantiveram sigilo quanto à 
condição jurídica dos egressos contratados, sendo esta informação 
restringida ao departamento de RH. Em apenas uma empresa os en-
carregados são informados. Para todas as empresas pesquisadas não 
houve impedimentos caso o próprio egresso relatasse sua história 
aos colegas de trabalho. 
A gente comunica que é egresso somente para quem vai entre-
YLVWDU TXH VmR RV HQFDUUHJDGRVPHVWUHVPDV Ki XPD FRQ¿GHQ-
cialidade, eles não saem espalhando na obra ou para ninguém da 
empresa que aquela pessoa, que aqueles candidatos são egressos. 
Mas é muito tranquilo, os próprios egressos compartilham da sua 
H[SHULrQFLD7HYHLQFOXVLYHXPFDVRGHXPHVSHFt¿FRTXHSDUWLFL-
pou de palestras em todas as obras, é muito aberto para isso, para 
falar da mudança de vida, porque a gente encontra na obra pessoas 
FRPSHU¿VPXLWRVHPHOKDQWHVDRGHHJUHVVRFRPXPDKLVWyULDGH
vulnerabilidade, não passaram pelo sistema penitenciário, mas tem 
características em comum. Então ele participou como demonstra-
ção mesmo de mudança. (Informação verbal)19. 
Entretanto, percebem-se efeitos diferentes quando o egresso 
relata sua experiência prisional:
E na realidade, o treinamento que a gente proporcionou para os 
encarregados administrativos de obra, é que a obra não precisava 
saber, além dele, que ele era do projeto. Porque não tinha neces-
sidade. Eu acho que se pudesse acontecer qualquer coisa na obra, 
HOHVMiSRGHULDP¿FDUOLJDGRV³DKSRGHVHURSHVVRDOGRSURMHWR´
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HQWmRHUDXPDFRLVDTXH¿FDYDPDLVVLJLORVD(QWmRVHQmRSDU-
tisse do próprio funcionário, na hora do DDS de manhã, querer 
falar alguma coisa, se expor, ninguém mais dentro da obra, os en-
carregados, sabia [...]. Então assim, tinha alguns que faziam ques-
tão de falar: “olha, eu sou do projeto, eu sou ex presidiário” e se 
expunham, e a gente também não achava isso muito interessante. 
Tinha outros que não, trabalhavam normalmente, sem nenhum tipo 
de problema, nem disciplinar, nada, muito tranquilo. (Informação 
verbal, grifo nosso)20.
Depende da forma com que eles passam. A gente não passa, não 
gosta de falar, pra não ter nenhum tipo de discriminação. Agora de-
pende da forma que eles passam pra frente, porque às vezes passam 
de uma forma natural, agora outras pessoas passam querendo meio 
que amedrontar. Aí depende da forma que eles falam que a pessoa 
receber, né? Normalmente você trabalhar com uma pessoa ali, de-
pendendo do crime que ela cometeu, querendo ou não isso deixa as 
SHVVRDVPHLRTXHLQVHJXUDV$tGHSHQGHGHOHV¿FDDFULWpULRGHOHV
se eles querem falar ou não. (Informação verbal)21.
Durante a execução do Projeto nas empresas pesquisadas, os 




do como algo característico de um segmento vulnerável socialmente 
QmRHVSHFt¿FRGHTXHPSDVVRXSHORVLVWHPDSULVLRQDO(PUHODomR
ao cotidiano de trabalho, as constantes faltas e baixa produtividade 
GL¿FXOWDUDPERDH[HFXomRGRWUDEDOKRVHJXQGRRVHQWUHYLVWDGRVLQ-
clusive sendo os principais motivos de demissões, mas que também 
não era algo peculiar de ser egresso do sistema prisional.
Todavia, os efeitos objetivos (restrição de horários, uso de 
tornozeleira, comparecimento a audiências) e simbólicos (estigma e 
preconceito) do restante cumprimento da pena privativa de liberdade 
DSDUHFHUDPFRPRXPIDWRUGL¿FXOWDGRUHPWRGDVDVHPSUHVDV
Olha, as vezes o que acontecia, a título de produtividade, porque 
na engenharia é produção e produção, tinha alguns que não pode-
ULDP¿FDUGHSRLVGRKRUiULRSRUTXHWLQKDPKRUiULRSDUDHQWUDUQR
DOEHUJXHDVYH]HVHOHV¿FDYDPVHVHQWLQGRSUHMXGLFDGRVSRUTXH
tinham a oportunidade de ganhar hora extra e não podiam ganhar, 
porque tinham horário para entrar. Mas no decorrer virou uma ha-
bitualidade, uma rotina, então eles já comunicavam quando era a 
próxima visita, quando ele tinha que comparecer, então não trazia 
tanto transtorno assim. O que eu conseguia perceber é que as vezes 
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HOHV¿FDYDPFKDWHDGRVFRPRKRUiULRTXHHOHVWLQKDPTXHHQWUDU
no albergue, então as vezes a gente ia ter um trabalho que eles 
teriam a possibilidade de fazer hora extra e não poderiam, eles não 
WLQKDPÀH[LELOLGDGHGHKRUiULR,QIRUPDomRYHUEDO22.
Pontos negativos “é” a bendita da tornozeleira. É um ponto nega-
tivo, porque o trem quando começa a apitar, só Jesus. Esse P. H. 
mesmo eu tive bastante problema com ele no início. [...] Ele foi até 
preso, né? Ele até voltou e saiu de novo. Assim, questão do horário, 
igual sábado, tem alguns que não podem trabalhar porque não é 
liberado. (Informação verbal, grifo nosso)23.
$SHVDU GDV GL¿FXOGDGHV RV HQWUHYLVWDGRV UHIHULUDP KDYHU
muitos pontos positivos, como o comprometimento e a força de von-
tade do egresso na busca por melhores possibilidades de inclusão 
VRFLDOTXHRFDVLRQDUDPSURPRo}HVHHORJLRVGHFKH¿DVLPHGLDWDV
além do reconhecimento de outros funcionários da empresa da con-
tribuição social da parceria. È importante ressaltar que na fala dos 
entrevistados a questão do compromisso com inclusão social deste 
S~EOLFRpEDVWDQWHHQIDWL]DGD
No que se refere à parceria com o PrEsp, sobre o acompanha-
mento dos contratados via projeto, não houve consenso entre os en-
trevistados sobre a efetividade dessa parceria. Alguns entrevistados 
consideraram o acompanhamento essencial e agregador, ao passo 
que outros declararam não haver um acompanhamento de qualidade:
Eu até deixava isso muito claro, que dependendo do volume de 
obras e tudo mais, se eu não tivesse esse acompanhamento do Pro-
grama para dar o suporte, eu acho que não teria condições de dar 
continuidade. A gente teve um funcionário, que eu estou me recor-
dando, que tinha envolvimento com drogas, então tinha dia que ele 
QmRSURGX]LDHOH¿FDYDQXPFDQWRLVRODGR(QWmRHXDFKRTXHVH
não existisse esse suporte pra a gente está tendo um problema com 
ele assim, será que tem jeito de vocês fazerem alguma intervenção? 
eu não teria como nem tentar alguma outra possibilidade de ajudá-
-lo. Então sem o acompanhamento do projeto, acho que eu não 
assumiria essa responsabilidade sozinha. Então tem que existir. 
(Informação verbal)24. 
Bom, a gente acompanha da mesma forma que acompanha todos 
os outros, muito quando eles demandam, quando acontece alguma 
coisa. Mas não tem um acompanhamento diferenciado, porque a 
nossa ideia é tratar de forma igual. O acompanhamento do progra-
ma é muito bacana, são pessoas muito carentes de informação, e 
o programa oferece um acompanhamento que é de orientação jurí-
dica, de acompanhamento psicológico, paralelo ao trabalho do RH 
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da MASB, uma mão de obra que a gente talvez não desse conta de 
realizar, então vem só para agregar. (Informação verbal)25.
Falta. Falta mais acompanhamento. Eu falei assim.. Ou uma vez 
a cada quinze dias, ou uma vez a cada trinta dias. [...]. Essa infor-
mação [sobre as restrições da pena] que não é passada pra gente, 
quando pode, qual data que pode. No sentido assim, “feriado pode? 
Qual horário?”, “sábado e domingo pode? Qual horário?”eles aca-
bam aproveitando, porque quando eles veem que não tem esse 




mostraram abertas e dispostas a contribuir para o desenvolvimento 
de ações deste tipo. 
5 CONCLUSÃO
Como parte integrante de uma Política Estadual de Preven-
ção à Criminalidade do Estado de Minas Gerais, o PrEsp, procura, 
em certa medida, dar conta das vulnerabilidades sociais e estigmas 
decorrentes do aprisionamento e, também, prevenir socialmente a 
violência e o crime por meio de ações de atendimento psicossocial e 
jurídico, encaminhamento para a rede de proteção social e inserção 
no mercado de trabalho.
Reconhece-se que a inserção no mercado de trabalho para 
egressos do sistema prisional encontra pouca oferta de oportunida-
GHVGHWUDEDOKR4XDVHFRPRUHJUDHVVHS~EOLFRWHPEDL[RQtYHOGH
HVFRODULGDGHHKDELOLWDomRSUR¿VVLRQDOHpSHUVHJXLGRSHORHVWLJPD
A experiência do Projeto Regresso demonstrou que tais característi-
cas respondem pelos baixos salários dos empregos oferecidos (prin-
cipalmente quando comparados às expectativas de renda de algumas 
atividades ilegais), o que, muitas vezes, constitui um desestimulo à 
adesão às poucas ofertas de emprego no mercado formal de trabalho. 
$EDL[DTXDOL¿FDomRRVDOWRVtQGLFHVGHWXUQRYHUDGL¿FXOGD-
de em criar vínculos com a empresa, e a adaptação às regras laborais 
também foram apontados. No que concerne às questões relacionadas 
ao cumprimento do restante da pena, causam efeitos danosos não só 
para obtenção de emprego, mas em outras instâncias na vida desses 
sujeitos (comunitária, familiar, psicológicas).
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Infelizmente, o Projeto Regresso teve suas atividades encer-
UDGDVQR¿QDOGHDSyVPXGDQoDVQDJHVWmRHVWDGXDO&RQWXGR
o PrEsp continua atuando para inserir egressos no mercado de tra-
balho por meio de parcerias com a rede municipal ou com empresas 
que optem por ofertar vagas de emprego em negociação direta com 
o Programa.
2 JUDQGH GHVD¿R SDUD SURJUDPDV?SURMHWRV TXH OLGDP FRP
segmentos estigmatizados, marginalizados é romper com rótulos, 
estigmas e pré-conceitos. Contudo, mesmo com a existência de tais 
iniciativas, a forma como este indivíduo é visto pelos demais não é 
atenuada e tampouco efeitos (re) socializadores são observados em 
grande escala. O que esses programas e projetos já existentes ino-
vam de fato? Como formular e implementar programas sociais que 
desconstruam essas dimensões (rótulo e estigma de eterno crimino-
so)? É possível atenuar esses aspectos?
Essa lacuna apresentada necessita ser aprofundada em pes-
quisas posteriores, contudo os achados deste trabalho podem trazer 
contribuições importantes para a melhoria de Programas e Projetos 
que atuam na inclusão social de pessoas que passaram pela privação 
de liberdade. Além disso, é importante considerar que o indivíduo 
egresso do sistema prisional carrega consigo representações produ-
zidas pela prática das instituições do sistema de justiça criminal e a 
PRUDOLGDGHS~EOLFD HQWmR D HVVH VXMHLWR VH DSUHVHQWDXPD UHDomR
muito mais contundente: como argumentos em defesa da sua eli-
minação, incapacitação e maior controle por parte das instâncias do 
sistema de justiça criminal.
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EGRESSOS DO SISTEMA PRISIONAL NO MERCADO FORMAL DE TRABALHO: 




6 Depoimento retirado da entrevista feita com E2.
7 Depoimento retirado da entrevista feita com E4.
8 Depoimento retirado da entrevista feita com E5.
9 Depoimento retirado da entrevista feita com E2.
10 Depoimento retirado da entrevista feita com E5. 
11 Depoimento retirado da entrevista feita com E4.
12 Depoimento retirado da entrevista feita com E1.
13 Depoimento retirado da entrevista feita com E1.
14 Depoimento retirado da entrevista feita com E2.
15 Depoimento retirado da entrevista feita com E2.
16 Depoimento retirado da entrevista feita com E3. 
17 Depoimento retirado da entrevista feita com H, representante da Empresa 2.
18 Depoimento retirado da entrevista feita com L, representante da Empresa 1.
19 Depoimento retirado da entrevista feita com H, representante da Empresa 1.
20 Depoimento retirado da entrevista feita com B, representante da Empresa 3.
21 Depoimento retirado da entrevista feita com I, representante da empresa 4.
22 Depoimento retirado da entrevista feita com B, representante da Empresa 3.
23 Depoimento retirado da entrevista feita com I, representante da Empresa 4.
24 Depoimento retirado da entrevista feita com B, representante da Empresa 3.
25 Depoimento retirado da entrevista feita com H, representante da Empresa 2.
26 Depoimento retirado da entrevista feita com I, representante da Empresa 4.

